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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO 
INFORMADO NO CONTRATO. TEMA N. 1.132/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça julgou o Tema 
repetitivo n. 1.132, firmando o entendimento de que "para a comprovação 
da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária é suficiente o 
envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no 
instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja 
pro próprio destinatário, quer seja por terceiros" (REsp 1.951.662/RS, 
Relator para acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 9/8/2023). 
2. No caso concreto, houve o envio regular da notificação para o endereço 
da devedora declinado no contrato. Comprovada a mora, deve prosseguir a 
ação de busca e apreensão. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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                    Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO 
INFORMADO NO CONTRATO. TEMA N. 1.132/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça julgou o Tema 
repetitivo n. 1.132, firmando o entendimento de que "para a comprovação 
da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária é suficiente o 
envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no 
instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja 
pro próprio destinatário, quer seja por terceiros" (REsp 1.951.662/RS, 
Relator para acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 9/8/2023). 
2. No caso concreto, houve o envio regular da notificação para o endereço 
da devedora declinado no contrato. Comprovada a mora, deve prosseguir a 
ação de busca e apreensão. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 286/297), interposto contra decisão 
desta relatoria que deu provimento ao recurso especial "para cassar o acórdão extintivo 
e restabelecer a decisão que julgou procedente a ação de busca e apreensão em todos 
os seus termos, inclusive quanto aos ônus de sucumbência" (e-STJ fl. 282).
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Em suas razões, a agravante defende a reconsideração da decisão 
agravada, afirmando que não houve real tentativa de entrega da notificação, ainda que 
em seu endereço, estando portanto ausente a comprovação da mora.

Alega que o AR retornou por motivo de 'endereço insuficiente'.

Aduz que "o escopo da lei, ao exigir a comprovação documental da mora 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, é prevenir que o alienante seja 
surpreendido com a subtração repentina dos bens dados em garantia sem que, antes, 
seja cientificado e tenha oportunidade de saldar a dívida garantida para retomar-lhes a 
propriedade plena" (e-STJ fl. 294).

Foi oferecida impugnação (e-STJ fls. 301/304).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão impugnada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos (e-STJ fls. 278/282):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado (e-
STJ fls. 185/186):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
TENTATIVA FRUSTRADA – “ENDEREÇO INSUFICIENTE” – 
INSTRUMENTO DE PROTESTO – IMPOSSIBILIDADE – MORA NÃO 
COMPROVADA – REQUISITO INDISPENSÁVEL AO AJUIZAMENTO 
DA LIDE – SÚMULA 72 DO STJ – AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO 
DE CONSTITUIÇÃO VÁLIDA E REGULAR DO PROCESSO – 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – APLICAÇÃO DE EFEITO 
TRANSLATIVO – EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO.

A comprovação da mora é condição de procedibilidade da Ação de 
Busca e Apreensão, nos termos do § 2º, do artigo 2º do Decreto-Lei nº 
911/69, “poderá ser comprovada por carta registrada com aviso de 
recebimento, não se exigindo que a assinatura constante do referido 
aviso seja a do próprio destinatário”.

Aplica-se o efeito translativo à decisão proferida em Agravo de 
Instrumento que consigna a ausência de pressuposto de constituição 
válida e regular do processo, por se tratar de matéria de ordem 
pública, com a consequente extinção da ação sem julgamento do 
mérito.

No recurso especial (e-STJ fls. 226/235), fundamentado no art. 105, III, "a", 
da CF, o recorrente alega ofensa ao art . 2º, § 2º, e 3º do Decreto-Lei n. 
911/1969.

Preliminarmente destacou a relevância das questões de direito federal 
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infraconstitucional discutidas na presente demanda

Insurge-se contra o acórdão recorrido que concluiu pela extinção da ação de 
busca e apreensão, pugnando pelo restabelecimento da sentença que julgou 
procedente o pedido de busca e apreensão do  veículo alienado 
fiduciariamente.

Defende a regular constituição em mora da devedora, ante a validade da 
notificação extrajudicial, por carta registrada com aviso de recebimento, 
enviada ao endereço informado no contrato, ainda que não entregue 
à própria recorrida, por motivo 'endereço insuficiente'.

Aduz que "se o endereço se encontra desatualizado, insuficiente ou se tratar 
de endereço onde a devedora não possa ser encontrada, a desídia é da 
demandada, que não cumpriu com as obrigações convencionadas" (e-STJ fl. 
232).

Ao final, pede o provimento do recurso, a fim de que seja cassado o acórdão 
recorrido e restabelecida a decisão que deferiu o pedido liminar de busca e 
apreensão.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 253/266).

Juízo positivo de admissibilidade (e-STJ fls. 267/272).

É o relatório.

Decido.

No que concerne à constituição da mora, a questão foi decidida pela Corte 
local nos seguintes temos (e-STJ fls.  189/192):

Na hipótese, não há comprovação de que a correspondência foi 
entregue e/ou recebida pelo devedor fiduciário ou mesmo por terceiro.

Observa-se, não há demonstração do efetivo recebimento da 
notificação extrajudicial. Não se trata de mudança de endereço do 
devedor, ou sobre entrega da notificação a terceiros.

Realça-se, embora a correspondência tenha sido encaminhada ao 
endereço assinalado no contrato, a carta não foi entregue pelo motivo 
“endereço insuficiente”.

Ocorre que diante da insubsistência da notificação remetida ao 
endereço do devedor, deveria tê-la providenciado por outros meios.

Dessa forma, compreende-se que não resta configurada a mora, ainda 
que tenha ocorrido o protesto do título, porque não foram esgotadas as 
possibilidades de notificação extrajudicial no endereço domiciliar 
constante do contrato.

Frisa-se, não houve a válida constituição em mora do devedor, que 
segundo a Súmula 72 do STJ, é requisito essencial da Ação de Busca 
e Apreensão e condição de procedibilidade, que deve ocorrer no 
momento da propositura do feito.

Como cediço, a falta da regular notificação que constitua o devedor 
fiduciário em mora, representa violação aos requisitos elementares e 
essenciais para a propositura da ação de busca e apreensão.

Registra-se, ainda, que esta egrégia Câmara já decidiu no sentido de 
que a correspondência não recebida, devolvida pelo motivo “endereço 
insuficiente”, não constitui o devedor em mora.

(...)

Assim, não comprovada a mora do devedor, porquanto não 
preenchidos os requisitos de constituição e desenvolvimento válido e 
regular do processo é de se aplicar, de ofício, o efeito translativo para, 
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nesta decisão, extinguir a Ação principal.

(...)

Por derradeiro, o ajuizamento da ação de busca e apreensão instruída 
com AR devolvido pelos Correios ao remetente por “endereço 
insuficiente”, por si só, não resulta em configuração de conduta e/ou 
de comportamento processual reprovável a subsidiar o pedido de 
condenação por litigância de má-fé, na forma postulada pelo 
recorrente.

(...)

Posto isso, dá-se provimento ao recurso para aplicar o efeito 
translativo e extinguir, sem resolução do mérito (art. 485, IV, do CPC), 
a Ação de Busca e Apreensão nº 1015883-58.2023.8.11.0041 ajuizada 
por Banco Bradesco Financiamento Ltda. em desfavor de Camila 
Belchior de Oliveira Lobo, em trâmite na 4ª Vara Especializada de 
Direito Bancário da Comarca de Cuiabá.

A conclusão do Tribunal de origem está em desacordo com o entendimento 
firmado pela Segunda Seção desta Corte Superior processado sob o rito dos 
recursos repetitivos – Tema n. 1.132; REsps n. 1.951.662/RS e 
1.951.888/RS, no qual assentada a seguinte tese jurídica: "[p]ara a 
comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é 
suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço 
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, 
quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros".

Confiram-se as ementas dos julgados:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
TEMA N. 1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA COM GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. 
PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO CONSTANTE DO 
CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO 
RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do art. 1.036 e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: 
Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com 
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a 
comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial 
ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual, 
dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio 
destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação 
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do 
contrato, é caso de provimento do apelo para determinar a devolução 
dos autos à origem a fim de que se processe a ação de busca e 
apreensão.

3. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.951.662/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 20/10/2023.)

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
TEMA N. 1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA COM GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. 
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PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO CONSTANTE DO 
CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO 
RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do art. 1.036 e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte 
tese:Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos 
com alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), 
para a comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação 
extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento 
contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo 
próprio destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação 
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do 
contrato, é caso de provimento do apelo para determinar a devolução 
dos autos à origem a fim de que se processe a ação de busca e 
apreensão.

3. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.951.888/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 20/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
NOTIFICAÇÃO. RECEBIMENTO POR TERCEIRO. SÚMULA Nº 83 
DO STJ. CAPITALIZAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL. SÚMULAS 
NºS 5 E 7 DO STJ. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. DEVEDORES 
SOLIDÁRIOS. SÚMULA Nº 283 DO STF. ENCARGOS DA MORA. 
SÚMULA Nº 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a mora decorre do 
simples vencimento, nos termos do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei nº 
911/1969, estando condicionado o ajuizamento da ação de busca e 
apreensão pelo credor, apenas, à comprovação do envio da 
notificação extrajudicial ao devedor.

2. A pretensão de verificação da existência de pactuação acerca da 
capitalização, na forma propugnada, demandaria nova interpretação 
de cláusula contratual e reexame de provas, o que não é possível em 
sede de recurso especial, nos termos dos enunciados 5 e 7 da Súmula 
do STJ.

3. Ante a ausência de impugnação de fundamento autônomo, aplica-
se, por analogia, o óbice da Súmula n.º 283 do STF.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.281.801/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. RECONSIDERAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO. DEVEDOR AUSENTE. ENVIO PARA O ENDEREÇO 
DO DEVEDOR. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Em assentada recente, a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça deliberou o Tema repetitivo 1132, pacificando o entendimento 
de que, "para a comprovação da mora nos contratos garantidos por 
alienação fiduciária é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao 
devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-
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se a prova do recebimento, quer seja pro próprio destinatário, quer 
seja por terceiros" (REsp 1.951.662/RS, Relator para acórdão Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
9/8/2023).

2. No caso concreto, houve o envio regular da notificação para o 
endereço do devedor, cuja comunicação não se completou em virtude 
de sua ausência. Portanto, comprovada a mora, deve prosseguir a 
ação de busca e apreensão.

3. Agravo interno provido. Recurso especial provido.

(AgInt no REsp n. 1.958.331/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

Nesse contexto, é de rigor o provimento do recurso especial, a fim de 
adequar a solução do caso concreto ao entendimento atual do Superior 
Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, na forma prevista pela orientação que emana da Súmula n. 
568/STJ, DOU PROVIMENTO ao recurs o especial para cassar o acórdão 
extintivo e restabelecer a decisão que julgou procedente a ação de busca e 
apreensão em todos os seus termos, inclusive quanto aos ônus de 
sucumbência.

Publique-se e intimem-se. 

 

Para os contratos garantidos por alienação fiduciária, embasados pelo 
Decreto-Lei n. 911/1969, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
mora se configura automaticamente, quando vencido o prazo para o pagamento – mora 
ex re –, isto é, decorre do não pagamento dentro do prazo, ou seja, o devedor estará 
em mora quando deixar de efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma contratados 
(arts. 394 e 396 do Código Civil).

Portanto, incumbe ao credor comprovar tão somente o envio da carta 
registrada com aviso de recebimento ao endereço indicado no contrato, não sendo 
necessária a demonstração do efetivo recebimento, seja pelo próprio destinatário, seja 
por terceiros.

Registre-se que a Segunda Seção desta Corte, em julgamento de recurso 
repetitivo (Tema n. 1.132), fixou entendimento de que, para a comprovação da mora 
nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente o envio de notificação 
extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-
se a prova do recebimento pelo próprio destinatário ou por terceiros. Veja-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA 
N. 1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
COM GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA 
AO ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE 
ENTREGA. EFETIVO RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do art. 1.036 e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: Em 
ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação 
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fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação da 
mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no 
endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do 
recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação 
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é 
caso de provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à 
origem a fim de que se processe a ação de busca e apreensão.

3. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.951.662/RS, relator para o acórdão Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/8/2023.)

 

Essa conclusão aplica-se a diversas situações, por exemplo, quando a 
notificação enviada ao endereço do devedor retorna com aviso de "ausente", de 
"mudou-se", de "insuficiência do endereço do devedor" ou de "extravio do aviso de 
recebimento", reconhecendo-se que cumpre ao credor comprovar tão somente o  envio 
da notificação com aviso de recebimento ao endereço do devedor indicado no contrato, 
sendo irrelevante a prova do recebimento (REsp n. 1.951.662/RS e REsp n. 
1.951.888/RS, submetidos ao rito dos repetitivos). 

A Justiça  local reformou a decisão que deferiu a liminar de busca e 
apreensão, julgando extinta a ação sem resolução do mérito, diante da insubsistência 
da notificação remetida ao endereço da devedora.

Observa-se que o Tribunal a quo afirmou que não houve a constituição em 
mora da devedora por falta de comprovação nos autos de que a notificação fora 
efetivamente entregue no endereço indicado no contrato. Esse entendimento diverge 
da jurisprudência do STJ, uma vez que o Tribunal de origem não considerou válida a 
notificação enviada ao endereço constante do contrato, apta a configurar a mora 
mesmo sem a comprovação de recebimento pela devedora ou por terceiro.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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